EXMO. SR. JUIZ PRESIDENTE 

DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

PROAD nº 5.301/2010 

Greve. Dias parados. Acordo de compensação.

Reposição do trabalho. 

Pedido de reconsideração, c/c

Recurso Administrativo (art. 106 e 107, I, Lei 8.112/90)

Atribuição de efeito suspensivo (art. 109, Lei 8.112/90)

URGENTE


SINTRAJUSC - SINDICATO DOS TRABALHADORES NO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL EM SANTA CATARINA, entidade sindical de primeiro grau, com sede em Florianópolis, na Rua dos Ilhéus, 118, sobreloja 03, Edifício Jorge Daux, Centro, CEP 88.010-560, CGC/MF número 02.096537/0001-22, neste ato representado por um de seus Coordenadores-Gerais, vem à presença de V. Exa., com fundamento nos artigos 104 e 240, “a”, da Lei 8.112/90, pedir reconsideração da decisão que determinou o desconto dos dias parados em função da greve, na forma do art. 106 da Lei 8.112/90, e, na hipótese de não haver reconsideração, desde já, por economia processual, interpor recurso administrativo, conforme art. 107, I, do RJU, pelos motivos e fundamentos que passa a expor: 

1. 
O requerente é entidade sindical de primeiro grau que representa os servidores públicos civis federais dos diversos ramos do Poder Judiciário da União no Estado de Santa Catarina, inclusive os da Justiça do Trabalho da 12ª Região. 


A ele incumbe a defesa dos direitos e interesses coletivos e individuais da categoria, tanto em questões administrativas quanto judiciais, por expressa determinação da Constituição Federal (art. 8o, III) estando com ela de acordo o estatuto social. 


Paralelamente à autorização constitucional mencionada, a lei ordinária estabelece como direito do servidor público civil federal ser representado por seu Sindicato “inclusive como substituto processual” (Lei 8.112/90, art. 240, “a”).

2. 
Como é notório, a categoria profissional dos servidores públicos civis do Poder Judiciário da União realizou greve nacional, deflagrada pela aprovação do Projeto de Lei de revisão de sua tabela salarial, proposta pelo Exmo. Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal.

3.
Em preparação à greve no Estado de Santa Catarina, o Sindicato autor adotou as cautelas legais, promovendo assembléias-gerais específicas e comunicando previamente da paralisação, nos termos do parágrafo único do artigo 3º da Lei 7.783/89.

4.
A greve perante o Judiciário Trabalhista Catarinense sempre foi parcial, mantendo-se o percentual mínimo de 30% de servidores de cada unidade em atividade, a fim de atender às necessidades inadiáveis da população, nos termos do art. 11 da referida Lei de Greve.  

5. 
Apesar desse quadro de absoluta legalidade da greve ter-se repetido nos demais Estados e ramos do Judiciário Federal, a Advocacia-Geral da União houve por bem ajuizar, em 04.06.2010, ação declaratória de ilegalidade de greve cumulada com ação cominatória de obrigação de fazer e não fazer, que foi recebida no C. STJ e autuada como Petição nº 7.939, cabendo a Relatoria ao Exmo. Sr. Min. CASTRO MEIRA.    



Tão logo ajuizada, foi deferida em parte a medida liminar pleiteada pela União, para determinar que se mantivesse em atividade, durante a greve, “uma equipe com no mínimo 60% dos servidores em cada localidade de atuação, excluídos desse percentual os ocupantes de cargos e funções de confiança”, sob pena de multa diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

6.
A concessão da liminar, por óbvio, abalou o movimento grevista, e praticamente determinou o fim da paralisação no âmbito da Justiça do Trabalho Catarinense, em face da proibição de que exercentes de funções comissionadas e ocupantes de cargos em comissão – que representam 75% (setenta e cinco) dos servidores do TRT12 – permanecessem em greve.  


Ainda que a referida decisão tenha sido posteriormente em parte reformada, para incluir os exercentes de FC e ocupantes de CJ no percentual de 60% que deveria permanecer na ativa – via agravo regimental, julgado em 23.06.2010 -, o fato é que a greve na JT Catarinense se encerrou antes disso, em 18.06.2010 (v. requerimento do Sindicato – cópia nos autos).    

7. 
Encerrada a paralisação, o Comando de Greve dos servidores passou a negociar com a Presidência desta Eg. Corte a compensação dos dias parados, como ocorre, via de regra, toda vez que há uma greve: sempre ao cabo desta, Administração e grevistas sentam para negociar.

8.
Como há anos se faz, a proposta do Sindicato era a compensação do trabalho, sendo que os servidores grevistas comprometiam-se com a Administração desta Corte a pôr em dia o serviço atrasado em no máximo 45 dias. 

9. 
A Presidência do TRT12, que, inicialmente estava intolerante com a negociação, entendendo que deveria haver desconto dos dias parados, passou a admitir o acordo, desde que houvesse compensação hora a hora dos dias de greve, o que importava na reposição de 210 horas de trabalho, escalonadas em mais 2 horas de trabalho por dia. 

10. 
A proposta, como é evidente, foi mal recebida pela categoria, sendo que a insurgência maior dos grevistas foi justamente o fato de que já trabalham um número de horas muito acima do limite de 7 (sete) diárias, estabelecido regimentalmente. 


A exigência, posta no papel, de trabalhar mais 2 horas, além da jornada diária, que já é superior ao limite legal, pareceu aos servidores falta de sensibilidade por parte da Presidência, verdadeiro retrocesso, em tempos de discursos sobre redução da jornada de trabalho.   

11. 
Todavia, apesar de ter havido toda sorte de argumentos a favor do acordo de compensação do trabalho, a Presidência do TRT manteve-se irredutível e referiu que, não havendo acordo nos seus termos, o desconto dos dias parados era inevitável. 


Aliás, o Sindicato, ao obter as cópias do PROAD 5.301, foi surpreendido pelo fato de que já havia despacho do Sr. Juiz Presidente, datado de 11.06.2010, orientando o desconto sobre a remuneração dos grevistas, in verbis: 

“Ante as informações constantes do presente expediente, determino à Secretaria de Recursos Humanos que os períodos de afastamentos não trabalhados, em razão da greve ou por falta de fechamento das freqüências, calculados em dias e horas, não sejam remunerados. 

À SERHU para providências.


Em 11/06/2010.


GILMAR CAVALIERI


Juiz-Presidente” (doc. 47 do PROAD 5.301/2010 – cópia anexa – grifos do original e nossos).   

12. 
Após a contraproposta dos servidores grevistas, agora reduzindo para 30 dias o tempo para reposição do trabalho, o fato é que não houve composição, tendo prevalecido a ordem de corte na remuneração dos grevistas, in verbis: 

“Ante a manifestação do Sintrajusc (doc. 69) em relação à contraproposta formalizada pela Administração do Tribunal (doc. 66), mantenho a decisão exarada no documento 47.

À SERHU para as providências.

Dê-se ciência ao Sintrajusc. 

Em 08.07.2010.  


GILMAR CAVALIERI


Juiz-Presidente” (cópia nos autos – grifos nossos).   

13. 



O Sindicato-requerente, em que pese a posição do Exmo. Sr. Juiz Presidente, entende que, pela relevância e urgência do tema, a questão deva ser, pelo menos, submetida ao Pleno desta E. Corte. 


Assim, o Sindicato-requerente, ainda uma vez, pede reconsideração da r. decisão que determinou o desconto dos dias parados da remuneração dos servidores grevistas, trazendo à colação de V. Exa. inúmeras decisões, seja do TRF da 4ª Região, seja dos Tribunais Superiores, no sentido do descabimento dos descontos.   

14. 
Tendo-se desenrolado de forma legal, resta evidente que a determinação de desconto dos dias parados é medida punitiva, verdadeira negação ao direito de greve dos servidores, recentemente regulamentado pelo próprio STF.   


A orientação para que não haja apodamentos, no todo ou em parte, ao exercício do direito de greve pelos servidores constou do julgamento do Mandado de Injunção nº 712, sendo que o Exmo. Sr. Min. RICARDO LEWANDOWSKI expressamente citou, a título de exemplo, o tópico acerca da suspensão do ponto e desconto dos dias parados, in verbis: 

“Não resta dúvida, a meu ver, de que é chegada a hora desta Corte avançar no sentido de conferir maior efetividade ao mandado de injunção, dando concreção a um dos mais importantes instrumentos de defesa dos direitos fundamentais concebidos pelo constituinte originário.

E essa é visivelmente a tendência do STF, cuja jurisprudência acerca do instituto vem evoluindo de forma firme e progressiva, como, aliás, demonstram os votos dos eminentes Ministros que me antecederam no julgamento deste mandado de injunção. (omissis).

(omissis). Em face do exposto, pelo meu voto, conheço do mandado de injunção, concedendo a ordem em parte para garantir o exercício do direito de greve aos servidores do Poder Judiciário do Estado do Pará, assegurada por estes a prestação dos serviços inadiáveis, devendo o Tribunal de Justiça abster-se de adotar medidas que inviabilizem ou limitem esse direito, tais como a suspensão dos pontos e o desconto dos dias parados” (sem grifos no original) (STF, Pleno, MI nº 712, Rel. Min. EROS GRAU, julgado em 25.10.2007, DJe 31.10.2008)

15. 
Essa orientação do STF, aliás, não é nova. 


Antes mesmo dos julgamentos dos Mandados de Injunção 670, 708 e 712, a partir dos quais se regulamentou o exercício do direito de greve dos servidores, a Corte Suprema já apontava as conseqüências nefastas e indesejáveis do desconto dos dias parados nas soluções dos movimentos paredistas, reputando como feroz radicalização tal medida adotada pela Administração, in verbis:     

“A República Federativa do Brasil tem como fundamentos, entre outros, a cidadania, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa - artigo 1o da Constituição Federal. Em assim sendo, ganha envergadura o direito do trabalhador (gênero) de engajar-se em movimento coletivo, com o fim de alcançar melhoria na contraprestação dos serviços, mostrando-se a greve o último recurso no âmbito da resistência e pressão democráticas. Em síntese, na vigência de toda e qualquer relação jurídica concernente à prestação de serviços, é irrecusável o direito à greve. E este, porque ligado à dignidade do homem - consubstanciando expressão maior da liberdade a recusa, ato de vontade, em continuar trabalhando sob condições tidas como inaceitáveis -, merece ser enquadrado entre os direitos naturais. Assentado o caráter de direito natural da greve, há de se impedir práticas que acabem por negá-lo. É de se concluir que, na supressão, embora temporária, da fonte do sustento do trabalhador e daqueles que dele dependem, tem-se feroz radicalização, com resultados previsíveis, porquanto, a partir da força, inviabiliza-se qualquer movimento, surgindo o paradoxo: de um lado, a Constituição republicana e democrática de 1988 assegura o direito à paralisação dos serviços como derradeiro recurso contra o arbítrio, a exploração do homem pelo homem, a exploração do homem pelo Estado; de outro, o detentor do poder o exacerba, desequilibrando, em nefasto procedimento, a frágil equação apanhada pela greve. Essa impulsiva e voluntariosa atitude, que leva à reflexão sobre a quadra vivida pelos brasileiros, acaba por desaguar não na busca do diálogo, da compreensão, mas em algo muito pior que aquilo que a ensejou. Põe-se por terra todo o esforço empreendido em prol da melhor solução para o impasse, quando o certo seria compreender o movimento em suas causas e, na mesa de negociações, suplantar a contenda, cumprindo às partes rever posições extremas assumidas unilateralmente. Em suma, a greve alcança a relação jurídica tal como vinha sendo mantida, mesmo porque, em verdadeiro desdobramento, o exercício de um direito constitucional não pode resultar em prejuízo, justamente, do beneficiário, daquele a quem visa a socorrer em oportunidade de ímpar aflição. A gravidade dos acontecimentos afigura-se ainda maior quando o ato que obsta a satisfação de prestação alimentícia tem como protagonista o Estado, ente organizacional que deve fugir a radicalismos. Cabe-lhe, isto sim, zelar pela preservação da ordem natural das coisas, que não se compatibiliza com deliberação que tem por finalidade colocar de joelhos os servidores, ante o fato de a vida econômica ser impiedosa, nem se coaduna com o rompimento do vínculo mantido. A greve tem como conseqüência a suspensão dos serviços, mostrando-se ilógico jungi-la - como se fosse fenômeno de mão dupla, como se pudesse ser submetida a uma verdadeira Lei de Talião - ao não-pagamento dos salários, ao afastamento da obrigação de dar, de natureza alimentícia, que é a satisfação dos salários e vencimentos, inconfundível com a obrigação de fazer. A assim não se entender, estar-se-á negando, repita-se, a partir de um ato de força descomunal, desproporcional, estranho, por completo, ao princípio da razoabilidade, o próprio direito de greve, a eficácia do instituto, no que voltado a alijar situação discrepante da boa convivência, na qual a parte economicamente mais forte abandona o campo da racionalidade, do interesse comum e ignora o mandamento constitucional relativo à preservação da dignidade do trabalhador. Num País que se afirma democrático, é de todo inadmissível que aquele que optou pelo exercício de um direito seja deixado à míngua, para com isso e a partir disso, acuado e incapaz de qualquer reação, aceitar regras que não lhe servem, mas que, diante da falta de alternativas, constarão do "acordo". Vê-se, portanto, o quão impertinente afigura-se a suspensão do pagamento em questão, medida de caráter geral a abranger não só os diretamente ligados no movimento, como também aqueles que, sob o ângulo da mais absoluta conveniência, da solidariedade quase que involuntária, viram-se atingidos pelo episódio. A greve suspende a prestação dos serviços, mas não pode reverter em procedimento que a inviabilize, ou seja, na interrupção do pagamento dos salários e vencimentos” (sem grifos no original) (STF, Presidência, Agravo Regimental na Suspensão de Segurança nº 2.061-DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, decisão proferida em 30.10.2001, publicada no DJU em 08.11.2001)

16.
O posicionamento do STJ não destoa. 


Em decisão de 13.07.2010, o Exmo. Sr. Min. HAMILTON CARVALHIDO, no exercício da Presidência, despachou no MS nº 15.339, impetrado pela Associação Nacional dos Médicos Peritos da Previdência Social, “deferindo o pedido para que, por ora, as autoridades coatoras se abstenham do corte do ponto e conseqüente desconto na folha de pagamento dos peritos médicos grevistas, até decisão ulterior do Relator do mandamus.” (informação processual em anexo).   


Essa decisão, aliás, foi noticiada na própria página do C. STJ na Internet, com destaque (http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98082#)


Em outra decisão bastante recente, também da lavra do Exmo. Sr. Min. HAMILTON CARVALHIDO, a 1ª Seção do STJ, ao julgar agravo regimental em cautelar preparatória de dissídio de greve (AgRg na MC 16.774), entendeu que o corte de salários pretendido impor aos servidores públicos federais da carreira da Previdência, Saúde e Trabalho, é medida que “não se ajusta ao regramento do Supremo Tribunal Federal”, alertando que “o corte do pagamento significa suprimir o sustento do servidor e da sua família”, in verbis:    


“AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA. DISSÍDIO DE GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS.

1. Esta Corte de Justiça tem admitido o deferimento de medida cautelar preparatória em se evidenciando a satisfação cumulativa dos requisitos de perigo de lesão grave e de difícil reparação ao direito da parte e de relevância da alegação, que devem ser afirmados na espécie.

2. O direito de greve, também deferido ao servidor público, ainda hoje se ressente de lei que discipline o seu exercício, a determinar que o Excelso Supremo Tribunal Federal suprisse a mora legislativa, estabelecendo regras de competência e do processo de dissídio de greve, adotando solução normativa com vistas à efetiva concreção do preceito constitucional.

3. Não se ajusta ao regramento do Supremo Tribunal Federal o obrigatório corte do pagamento dos servidores em greve, muito ao contrário, estabelecendo a Corte Suprema competir aos Tribunais decidir acerca de tanto.

4. Enquanto não instituído e implementado Fundo para o custeio dos movimentos grevistas, o corte do pagamento significa suprimir o sustento do servidor e da sua família, o que constitui situação excepcional que justifica o afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho, prevista no artigo 7º da Lei nº 7.783/89.

5. Agravo regimental improvido.” (STJ, 1ª Seção, AgRg na MC 16.774, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, julgado em 23.06.2010, DJe 25.06.2010).   


O STJ, em outra decisão muito atual, ao examinar as conseqüências da greve no serviço público, do ponto de vista administrativo-funcional, consagrou entendimento contrário à possibilidade de realização de descontos sobre a remuneração dos grevistas: 

“40. O reconhecimento da ausência de abusividade no exercício do direito de greve em razão da observância dos requisitos estabelecidos pela ordem jurídica para a validade do movimento grevista impede que os Trabalhadores do Serviço Público sofram qualquer tipo ou forma de sanção, pelo fato de participação na greve, por não ser punível a conduta do Servidor Público que exerce regularmente direito de hierarquia constitucional.

5. Pedido procedente para declarar a legitimidade da greve dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, com a reversão, para todos os efeitos, das eventuais faltas anotadas nas fichas funcionais ou nas folhas de ponto dos grevistas, além da restituição dos valores eventualmente descontados em razão dos dias paralisados. (omissis).

41. Porém, o reconhecimento da ausência de abusividade no exercício do direito de greve em razão da observância dos requisitos estabelecidos pela ordem jurídica para a validade do movimento paredista impede que os Trabalhadores sofram qualquer tipo ou forma de sanção, pelo fato de participação na greve, porquanto não se pode punir quem exerce regularmente um direito de hierarquia constitucional.

42. Do contrário, estar-se-ia praticamente igualando as conseqüências de um movimento considerado legal àquelas aplicadas ao mesmo quando abusivo. Uma vez reconhecida a legalidade do exercício do direito de greve, o contrato de trabalho deve ser mantido na íntegra, de sorte que é devido o pagamento dos dias paralisados, bem como seu cômputo para todo e qualquer fim de Direito a que seja relevante (licença capacitação, GIFA, adicional noturno e de periculosidade, contagem de tempo de serviço, entre outros benefícios).

43. Em face da fundamentação aqui exposta, julgo procedente o pedido para declarar a legalidade do movimento grevista, bem como determinar a reversão, para todos os efeitos, das eventuais faltas anotadas nas folhas de ponto dos grevistas, além da restituição dos valores descontados em razão dos dias paralisados e de igual modo afastar a aplicação de qualquer sanção, seja de que matéria for, pela participação dos substituídos na dita paralisação” (sem grifos no original) (STJ, 3ª Seção, Petição n˚ 6.642-RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 12.05.2010)


A mesma linha decisória fora adotada na liminar proferida no MS nº 13.505-DF – primorosa decisão na qual se ressaltam as conseqüências nefastas que decorrem, naturalmente, para todos [servidores, Estado e sociedade], de uma decisão governamental de suspensão do pagamento dos vencimentos de servidores públicos em greve.


Transcreve-se:

“4. No caso vertente, não há dúvida que as partes interessadas no conflito, de um lado a Administração e do outro os seus Servidores Fiscais, não conseguiram, até agora, com o emprego dos meios suasórios, resolver o problema que serve de leit-motiv ao movimento de paralisação, daí emergindo, com certeza uma situação de tensão específica que deve ser equacionada com urgência, pois a sua perduração somente tende a radicalizar o comportamento das partes, com prejuízos sensíveis e enormes para todos, especialmente para a Sociedade Civil.

5. Não creio que a supressão dos pagamentos vencimentais, pela Administração, possa conduzir à solução desejável desse impasse, mas me parece evidente que tal iniciativa, embora possa corresponder a um impulso natural do Gestor Público, deve ser coibida pela atuação judicial, inclusive para se evitar que o conflito desborde dos limites jurídicos e possa, eventualmente assumir a feição de um confronto, cuja superação demandará esforços muito maiores e custos sociais muito mais elevados .

6. Dessa forma, reconhecendo que a Constituição assegura aos Servidores Públicos o direito de greve (art. 37, VII), proclamo que a falta de lei especifica para o regular, não terá a potestade de paralisar a eficácia daquele direito subjetivo coletivo outorgado pela Carta Magna, não apenas em face do que dispõe o seu art. 5o., § 1º, mas também em razão da lógica jurídica que desrecomenda a retorsão quando o desafio posto demanda mais diálogo do que impulsividade, mais compreensão do que intolerância e mais conciliação do que exasperação”

17. 
Por sua vez, o TRF da 4ª Região, em observância ao entendimento prevalente nos Tribunais Superiores, há muito estabeleceu entendimento absolutamente contrário à possibilidade de desconto dos dias parados, o que veio a se confirmar após as decisões proferidas pelo STF nos mandados de injunção 670, 708 e 712. 


Diante da similaridade com a situação fática aqui tratada, é de se destacar recente decisão proferida pela Exma. Sra. Desembargadora Federal SÍLVIA GORAIEB, que, no MS nº 0018196-20.2010.404.0000/RS, que pretendia a anulação do ato administrativo que impunha aos servidores da Justiça Federal Gaúcha desconto dos dias parados referentes à mesma greve de 2010, concedeu a liminar para suspender os descontos, in verbis:   

“Trata-se de ação mandamental impetrada contra ato do MM. Juiz Federal Diretor do Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio Grande do Sul com o objetivo de compelir a autoridade coatora a suspender os descontos nos vencimentos dos servidores substituídos em greve dos dias não trabalhados em função do movimento paredista em curso.

É o sucinto relato. Decido.

Não são raros os pedidos de concessão de ordem com o mesmo objetivo buscado pela presente ação mandamental.

À toda evidência que a matéria que envolve o direito de greve dos servidores públicos civis não se encontra devidamente regulamentada, em que pese o art. 37 da Constituição Federal, em seu inciso VII, prever que o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.

Assim, filio-me à corrente de que é perfeitamente legítimo o direito de greve dos servidores públicos, mesmo na ausência de lei específica sobre a matéria, até porque os dias paralisados em virtude do movimento grevista não se enquadram nos casos previstos de falta não justificada.

Dessa forma, não podem ser descontados nos vencimentos à míngua de previsão legal.

Com efeito, na inicial foi indicado como precedente o acórdão por mim lavrado quando do exame do Agravo na Suspensão de Antecipação de Tutela autuado sob nº 2008.04.00.042406-6/RS, julgado pela Corte Especial deste Tribunal na sessão do dia 26.02.2009 e publicado na edição do D.E. de 07.05.2009. Na oportunidade, ficou assentado pelo Órgão Colegiado que a concessão da tutela antecipatória não importava em momento algum grave lesão à ordem jurídica.

Tal tese também foi acolhida junto à 2ª Seção desta Casa, que firmou entendimento voltado à impossibilidade de autorizar-se o desconto de vencimentos no período em que perdurar o movimento grevista.

Convém referir que tal posicionamento está baseado em inúmeros precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal que ao enfrentar a matéria regulamentou tal possibilidade mediante a aplicação subsidiária da Lei 7.783/89.

Assim, a fumaça do bom direito resta perfeitamente caracterizada.

Não menos o perigo na demora resta configurado, considerando o fato de que os vencimentos são de natureza alimentar e os prejuízos tornar-se-iam irreversíveis diante da concretização de eventual desconto indevido.

Portanto, com fundamento no art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009, concedo a medida liminar para determinar ao impetrado que se abstenha de proceder a descontos nos vencimentos dos servidores substituídos pelo Sindicato relativos aos dias parados em decorrência de movimento grevista, bem como que proceda à devolução dos valores em folha suplementar, caso os descontos já tenham sido efetivados.

Solicitem-se informações à digna autoridade coatora.

Promova o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, a citação da litisconsorte passiva necessária, sob pena de incidir a regra processual prevista no parágrafo único do art. 284 do CPC. Cumprida tal diligência, cite-se independentemente de nova determinação.

Intime-se. Cumpra-se.

Na seqüência dê-se vista ao representante do Ministério Público Federal.

Após, voltem conclusos.

Porto Alegre, 22 de junho de 2010.

Des. Federal Silvia Goraieb 

Relatora” (cópia anexa) 


Há outras decisões do próprio TRF4 no mesmo sentido, proferidas após o julgamento dos MIs 670, 708 e 712, in verbis:  

“2. Não há como vingar o argumento de que, embora em exercício de direito constitucional, a ausência ao local de trabalho configura falta não justificada, nos termos do art. 44 da Lei n˚ 8.112/90, podendo ser descontados nos vencimentos os dias em que o servidor participou da greve, na medida em que o não-comparecimento é, justamente, a forma pela qual os movimentos grevistas atuam, A única permissão dada pela Magna Carta ao legislador ordinário é editar “lei específica”, que aponte termos e limites do exercício do direito de greve.

3. O STF julgou três mandados de injunção (MI 670, 708 e 712) ajuizados por sindicatos de servidores que buscavam assegurar o direito de greve aos seus filiados. Na mesma ocasião, por maioria, o STF decidiu por aplicar ao setor, no que couber, a lei de greve vigente no setor privado (Lei 7.783/89). A Lei 7.783/89 prevê no § 2˚ do art. 6˚, que trata dos direitos assegurados aos grevistas, a vedação à adoção de medidas que constranjam os trabalhadores a comparecer ao local de trabalho.

4. Tentar anular, pela inércia única e exclusiva do legislador, os movimentos grevistas no serviço público, hoje, quando ainda não há legislação específica que possa dizer quando a greve é abusiva e quando deve haver descontos nos vencimentos, é forma de agredir o texto constitucional. (omissis).

A Lei 7.783/89 prevê no § 2˚ do art. 6˚, que trata dos direitos assegurados aos grevistas, a vedação à adoção de medidas que constranjam os trabalhadores a comparecer ao local de trabalho, in verbis:

“Art. 6˚ São assegurados aos grevistas, dentre outros direitos:

(...)

§ 2˚ É vedado às empresas adotar meios para constranger o empregado ao comparecimento ao trabalho, bem como capazes de frustrar a divulgação do movimento”

Estendendo a aplicação do diploma legal aos servidores públicos, seguindo orientação do STF, tenho que os descontos na remuneração caracterizariam meio capaz de constranger o empregado a comparecer ao local de trabalho, tendo assim frustrado o exercício do direito de greve, assegurado na Carta Magna.

Destarte, parece ser pleno o direito de greve do servidor público, mesmo na ausência da tão esperada lei específica sobre a matéria, e os dias paralisados, em virtude de greve, não se enquadram também nos casos previstos de falta não justificada, não podendo ser descontados nos vencimentos, nem ser aplicada qualquer outra punição ou adotadas providências administrativas em face da adesão dos substituídos ao movimento grevista, à míngua de previsão legal” (sem grifos no original) (TRF4, 3ª Turma, AI nº 2008.04.00.018324-5-RS, Rel. Des. Fed. LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, julgado em 05.08.2008, DJe 21.08.2008)

Neste exato sentido esta outra recentíssima decisão:

“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À GREVE. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO EM LEI. RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTOS E ANOTAÇÕES EM ASSENTO FUNCIONAL.

1. O direito de greve é direito fundamental, revestido de auto-aplicabilidade, como faz certa a redação do parágrafo 1º do artigo 5º da CF/88, cujos termos alcançam todos os direitos fundamentais arrolados no texto constitucional.

2. Não é correto deduzir que a omissão normativa infraconstitucional diante do art. 37, VII, da CF/88 tenha o efeito de anular a força normativa de uma norma constitucional veiculadora de direito fundamental.

3. Resta, portanto, afastada a possibilidade de a Administração descontar os dias de paralisação bem como de proceder quaisquer anotações nos assentos funcionais.

4. Apelação provida.

(TRF4, 3ª Turma, AC n˚ 2006.71.00.021880-2-RS, Rel. Juiz Federal ROGER RAUPP RIOS, julgado em 04.08.2009, DJe 27.08.2009)


Perfilhando este mesmo entendimento, esta outra primorosa decisão recente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

“2. Não há como vingar o argumento de que, embora em exercício de direito constitucional, a ausência ao local de trabalho configura falta não justificada, nos termos do art. 44 da Lei n˚ 8.112/90, podendo ser descontados nos vencimentos os dias em que o servidor participou da greve, na medida em que o não-comparecimento é, justamente, a forma pela qual os movimentos grevistas atuam, A única permissão dada pela Magna Carta ao legislador ordinário é editar “lei específica”, que aponte termos e limites do exercício do direito de greve.

3. Tentar anular, pela inércia única e exclusiva do legislador, os movimentos grevistas no serviço público, hoje, quando ainda não há legislação específica que possa dizer quando a greve é abusiva e quando deve haver descontos nos vencimentos, é forma de agredir o texto constitucional” (sem grifos no original) (Acórdão da 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, Apelação Cível n˚ 2000.72.00.006064-7-SC  Relator: Juiz Federal Jairo Schäfer, julgado em 28.10.2008, publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região em 18.12.2008)


Impende ainda registrar esta outra decisão, também posterior às decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos Mandados de Injunção nº 670, 708 e 712:

“(...)

A ausência ao local de trabalho é, justamente, a forma pela qual os movimentos grevistas atuam. O desconto, portanto, de vencimentos dos dias paralisados sob o manto do art. 44, da Lei n˚ 8.112/90, não encontra respaldo legal: a Constituição manifesta de forma inequívoca toda sua rigidez e não permite que isso se faça; os grevistas nada mais exercem do que um direito constitucional, que não pode ser moldado, anulado ou combatido pela agressividade do Estado. A única permissão dada pela Magna Carta ao legislador ordinário é editar “lei específica”, que aponte termos e limites ao exercício desse direito” (sem grifos no original) (TRF4, 4ª Turma, AI nº 2007.04.00.023387-6-PR, Rel. Des. Fed. VALDEMAR CAPELETTI, julgado em 14.11.2007, DJe 08.04.2008)

18. 
Antes mesmo das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos MIs nº 670, 708 e 712, o TRF4, na questão da greve no serviço público, havia adotado, de forma pioneira, o entendimento de que a não-regulamentação de um direito garantido constitucionalmente – como o de greve no serviço público - não o extingue, tampouco autoriza a punição de quem o exerce. 


Como o Tribunal firmou compreensão firme quanto à legitimidade jurídica da greve no serviço público, a discussão judicial ficou praticamente limitada à questão da possibilidade ou não de aplicação de sanções/punições aos servidores em greve. Confira-se:

“SERVIDOR PÚBLICO. GREVE. FALTAS INJUSTIFICADAS. ANULAÇÃO. CABIMENTO.

(omissis).

2 – A mora do Legislativo não pode impedir o exercício do direito de greve e não autoriza a administração a imputar faltas injustificadas aos servidores grevistas, à míngua de autorização legal ou de deliberação negociada” (sem grifos no original) (TRF4, 4ª Turma, AC nº 96.04.05017-6-RS, Rel. Des. Fed. ANTÔNIO ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA, julgado em 15.08.2000, DJU de 25.04.2001)


Partindo da premissa de eu a greve no serviço público é um direito constitucionalmente garantido, o TRF4, em inúmeras oportunidades, determinou à administração que se abstivesse de efetuar descontos nos vencimentos dos servidores grevistas. 


Transcreve-se: 

“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SERVIDORES FEDERAIS. GREVE. DESCONTO DOS DIAS NÃO TRABALHADOS. VEDAÇÃO.

Segurança concedida para que a Administração se abstenha de efetuar o desconto dos dias parados em virtude da deflagração do movimento grevista da categoria” (sem grifos no original) (TRF4, 3ª Turma, AMS nº 2000.72.03.000879-2-SC, Rel. Des. Fed. MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE, julgado em 11.06.2002, DJU de 10.07.2002)


Em regra geral, sempre que se apresentava a questão da possibilidade de descontos nos vencimentos dos servidores federais, enquanto decorrência de participação em greve, o Tribunal teve uma posição muito clara quanto ao ponto, in verbis:  

“SERVIDORES PÚBLICOS. ADESÃO A MOVIMENTO GREVISTA. DIAS PARALISADOS. DESCONTOS VENCIMENTAIS.

Não autorizado o desconto nos vencimentos dos servidores públicos, por participarem em movimento grevista” (sem grifos no original) (Acórdão unânime da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região  Apelação em Mandado de Segurança nº 2001.71.00.002932-0-RS  Relator: Desembargador Federal Edgard Antônio Lippmann Júnior, julgado em 27.02.2003, publicado no Diário da Justiça da União em 19.03.2003)


Importante frisar que este padrão de decisões não se circunscrevia às Turmas, tendo sido expressamente referendado pela sua 2ª Seção da Corte. Veja-se:

“A não-regulamentação de um direito garantido constitucionalmente não o extingue, tampouco autoriza a punição de quem o exerce.

Entender que um direito é não-exercitável, vista a falta de regulamentação do mesmo, é negar o próprio direito” (sem grifos no original) (TRF4, 2ª Seção, EI nº 2000.72.00.006627-3-SC, Rel. Des. Fed. EDGARD ANTÔNIO LIPPMANN JÚNIOR, julgado em 14.04.2003, DJU de 25.06.2003)


Necessário destacar que a compreensão firmada no Tribunal quanto à impossibilidade de aplicação de punições aos servidores grevistas não se limitava a determinações de abstenção de descontos nos vencimentos. A vedação a punições foi sempre compreendida de forma ampla, englobando, inclusive, o impedimento à exoneração/dispensa/destituição de funções comissionadas e cargos em comissão, in verbis: 

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO DE GREVE. DESCONTO DE DIAS PARADOS E DESTITUIÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. DESCABIMENTO. 

1. Rejeitadas as preliminares de incompetência, ilegitimidade ativa, impossibilidade jurídica do pedido, satisfatividade e ilegalidade em face da ausência de escora fática e legal.

2. É de rigor a concessão de antecipação de tutela quando presentes os seus legais requisitos, aos fins de se evitar medidas punitivas como o desconto de vencimentos e destituição de funções comissionadas em razão da adesão a movimento de greve” (sem grifos no original) (TRF4, 4ª Turma, AI nº 2002.04.01.024490-3-RS, Rel. Des. Fed. AMAURY CHAVES DE ATHAYDE, julgado em 07.05.2003, DJU de 25.06.2003)


Também no mesmo sentido:

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GREVE. DESCONTO DE DIAS PARALISADOS. DESCABIMENTO. (omissis).

III – Embora a Constituição de 1988 tenha reconhecido ao servidor público o direito de greve, condicionou seu exercício aos limites a serem fixados em lei complementar (art. 37, VII), que sabidamente não foi editada, como não o foi também a ‘lei específica’, que, pela Emenda Constitucional nº 19/98, hoje seria bastante. A mora do Legislativo, no entanto, passados mais de quinze anos, não pode impedir o exercício do direito de greve e não autoriza a Administração a descontar os dias de paralisação dos vencimentos dos servidores grevistas ou aplicar qualquer outra espécie de sanção, como a exoneração ou destituição de cargos em comissão ou funções comissionadas, à míngua de autorização legal” (sem grifos no original) (TRF4, 4ª Turma, AC nº 2002.71.00.015863-0-RS, Rel. Des. Fed. VALDEMAR CAPELETTI, julgado em 03.03.2004, DJU de 24.03.2004)


Nesta linha, o Tribunal também não permitiu/permite a anotação de faltas nos assentos funcionais dos servidores

“Sendo os movimentos grevistas manifestação do exercício pleno de um direito consagrado constitucionalmente, abusivo é o ato que promove a anotação de faltas nos assentos profissionais dos servidores paralisados, bem como o desconto na remuneração respectiva” (sem grifos no original) (TRF4, 4ª Turma, AMS nº 2003.70.00.040653-6-PR, Rel. Des. Fed. AMAURY CHAVES DE ATHAYDE, julgado em 06.10.2004, DJU de 12.01.2005)


Impende destacar que o Tribunal nunca reconheceu validade ao Decreto nº 1.480/95, utilizado como suporte legal da administração pública na aplicação de sanções aos servidores em greve. O Tribunal sempre entendeu que somente lei complementar (até 1998) ou lei ordinária (após 1998) poderiam dispor acerca dos limites e implicações/conseqüências de greve no serviço público. Inexistente lei complementar/ordinária, qualquer punição/sanção não teria base legal. Veja-se:

“SERVIDOR. PARALISAÇÃO. GREVE. CORTE DE PONTO. ILEGALIDADE.

O desconto da remuneração de servidor, relativo aos dias paralisados em razão de greve, carece fundamentação legal, de modo que o ato da administração deve ser suspenso por meio de liminar, até julgamento do mandamus” (sem grifos no original) (TRF4, 4ª Turma, AI nº 2004.04.01.018031-4-PR, EDGARD ANTÔNIO LIPPMANN JÚNIOR, julgado em 09.12.2004, DJU de  19.01.2005)


Tendo em vista a não-aceitação, pelo Tribunal, da validade do Decreto nº 1.480/95 enquanto suporte legal à aplicação de sanções/punições disciplinares, a União passou a fundamentar no artigo 44, inciso I, da Lei nº 8.112/90 a suspensão do pagamento de vencimentos ou, nestes, a realização de descontos. Desnecessário destacar que esta tese, desde a primeira vez em que foi apresentada, não foi aceita no Tribunal. Veja-se:

“Não há como vingar o argumento de que, embora em exercício de direito constitucional, a ausência ao local de trabalho configura falta não justificada, nos termos do art. 44 da Lei nº 8.112/90, podendo ser descontados nos vencimentos os dias em que o servidor participou da greve, na medida em que o não-comparecimento é, justamente, a forma pela qual os movimentos grevistas atuam” (sem grifos no original) (TRF4, 3ª Turma, AI nº 2006.04.00.019890-2-RS, Rel. Des. Fed. LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, julgado em 10.10.2006, DJU de 29.11.2006) 


Em pouco tempo se consolidou, de forma profunda, no Tribunal, o entendimento de que o artigo 44, inciso I, da Lei nº 8.112/90 não autoriza descontos nos vencimentos dos servidores ou anotação de faltas não justificadas nos assentos funcionais. Confira-se:

“(...)

Argumento levantado pela Administração é o que, embora em exercício de direito constitucional, a ausência no local de trabalho configura falta não justificada, nos termos do art. 44 da Lei nº 8.112/90.

Assim, poder-se-ia descontar os vencimentos de todos os dias em que o servidor participou da greve.

Ora, a ausência ao local de trabalho é, justamente, a forma pela qual os movimentos grevistas atuam.

Descontar, portanto, os vencimentos dos dias paralisados sob o manto do art. 44 da Lei nº 8.112/90, não pode prosperar. Aqui, a Constituição manifesta de forma inequívoca toda a sua rigidez e não permite que isso se faça; os grevistas nada mais exercem do que um direito constitucional, que não pode ser moldado, anulado ou combatido pela agressividade do Estado. (omissis).

Não se enquadrando os dias paralisados, em virtude de greve, nos casos previstos de falta não justificada, e não havendo qualquer previsão nesse sentido, não pode a agravada fazer descontos nos vencimentos dos substituídos” (sem grifos no original) (TRF4, 4ª Turma, Decisão Monocrática no AI nº 2007.04.00.023387-6-PR, Rel. Des. Fed. VALDEMAR CAPELETTI, decisão proferida em 17.07.2007, DJe de 22.07.2007)


A última tese concebida pela União, que se baseava na compreensão de que o artigo 1º do Decreto nº 1.480/95 regulamentava o artigo 44, inciso I, da Lei nº 8.112/90, foi peremptoriamente rechaçada pelo Tribunal. Veja-se:

“(...)

1. O direito de greve é direito fundamental, revestido de auto-aplicabilidade, como faz certa a redação do parágrafo 1º do artigo 5º da CF/88, cujos termos alcançam todos os direitos fundamentais arrolados no texto constitucional.

2. Não é correto deduzir que a omissão normativa infraconstitucional diante do art. 37, VII, da CF/88 tenha efeito de anular a força normativa de uma norma constitucional veiculadora de direito fundamental.

3. Se é aos titulares do direito de greve que compete decidir sobre a oportunidade do exercício do direito e sobre os interesses que devam por meio dele defender, assim fazendo, estão eles agindo de modo autorizado pelo texto constitucional. (omissis). O que se discute, isto sim, é a possibilidade de, por ato infraconstitucional, impor sanção administrativa (desconto dos dias paralisados em virtude da greve) que afeta de modo direto o próprio exercício do direito fundamental.

4. Neste diapasão, não convence a tese de que se trata de mera questão de legalidade, sendo, portanto, caso de exegese do artigo 44, I, da Lei nº 8.112/1990, englobando naquele inciso (o servidor perderá "a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justificado") a paralisação laboral em virtude de greve. Isto porque, em primeiro lugar, a literalidade do inciso não se aplica ao exercício do direito fundamental de greve; como dito anteriormente, o exercício de um direito fundamental é, em princípio, conduta legítima constitucionalmente, ao passo que o referido inciso fala em falta ao serviço sem motivo justificado. (omissis).

5. Resta, portanto, afastada a possibilidade de a Administração descontar os dias em greve em virtude do artigo 1º do Decreto nº 1.480/1995; a um, porque a correta exegese do artigo 44, I, da Lei nº 8.112/1990 não se aplica à paralisação por motivo de greve, pelo que não se pode vislumbrar neste Decreto a regulamentação do aludido inciso do Regime Jurídico dos Servidores Públicos. A dois, porque a restrição a direito fundamental só se legitima diante da ponderação com outro direito ou bem jurídico fundamental, matéria reservada à lei em sentido formal” (sem grifos no original) (TRF4, 3ª Turma, AI nº  2007.04.00.023404-2-RS, Rel. Juiz Federal ROGER RAUPP RIOS, julgado em 14.08.2007, DJe de 28.08.2007).


Pouco antes da decisão do Supremo Tribunal Federal no Mandado de Injunção n˚ 712-PA, decisões do Tribunal Regional Federal da 4ª Região anotavam que o entendimento da inaplicabilidade do Decreto nº 1.480/95 e do artigo 44, inciso I, da Lei nº 8.112/90, enquanto autorizadores de sanções/punições aos servidores grevistas, estava sendo referendado no Superior Tribunal de Justiça. Veja-se:

“Porém, se indispensável a existência de lei para que o servidor público tenha direito à greve, também é indispensável a existência de lei para puni-lo com o desconto em seus vencimentos. (omissis).

Deve ser lembrado, ainda, que o art. 45 da Lei 8.112/90 veda a incidência de qualquer desconto em remuneração ou provento de servidor, salvo imposição derivada de lei ou mandado judicial.

Neste tópico, invoco os fundamentos do acórdão recorrido na decisão exarada sobre o Resp nº 806238, sendo Relator, o Ministro Hamilton Carvalhido, que trata a questão das normas relativas ao exercício do direito de greve, neste agravo, apontadas pela União:

“E, obviamente, o Decreto 1.480/95 não é lei em sentido formal. Supostamente editado para regulamentar comandos da Lei 8.112/90, esquecido de que esta nada disciplinou quanto a greve de servidores públicos, findou em verdade regulando o tema, sediado no art.37, VII, da Constituição, que exige detalhamento legislativo.

Assim, apesar das tentativas em negá-lo, o Decreto 1.480/95 constitui-se, em verdade, num regulamento autônomo, proibido pela Constituição, dos seus arts. 84, IV, in fine, 5.º, II, e 37, caput, como tem reconhecido, reiteradamente, o Excelso Pretório.

Ademais, estabelece, termos e limitações à greve de servidor.

Que termos são esses? Os seguintes: servidor que fizer greve, os dias parados serão considerados faltas. E estabelece condições. Quais? Essas faltas não podem ser compensadas nem abonadas.

São justos, esses termos e essas condições? Não interessa. Mas interessa que a lei não criou tais termos e condições. A lei, porque esse é o único instrumento normativo previsto na Constituição para criá-los. Jamais um decreto. (omissis).

Posto isso, é inconstitucional e ilegal o ato administrativo que, à míngua de lei, estabelece desconto em vencimentos de servidores públicos grevistas”

(sem grifos no original) (TRF4, 3ª Turma, AI nº 2007.04.00.020871-7-SC, Rel. Juíza Fed. VÂNIA HACK DE ALMEIDA, julgado em 18.09.2007, DJe de 25.09.2007)

19. 
Pela leitura e exame de todos os precedentes anteriormente indicados, resta clara a impossibilidade de haver desconto dos dias parados em razão de movimento paredista, haja vista a legitimidade do exercício do direito de greve pelos servidores. 

20. 
Todavia, em não havendo reconsideração, submete, desde já, as razões do presente ao Pleno desta Eg. Corte, pedindo vênia para, além de indicar inúmeros precedentes jurisprudenciais CONTRA o desconto dos dias parados, transcrever também os motivos pelos quais os servidores grevistas entendem que era possível acolher-se a proposta de compensação da Administração.  


Reproduzem-se, um a um, os argumentos da contraproposta do SINTRAJUSC, in verbis: 

“CONSIDERANDO:

O direito de greve no serviço público consagrado no art. 37, inc. VII, da Constituição Federal de 1988;

O movimento grevista realizado pelos servidores do Judiciário Trabalhista de Santa Catarina, de 6 de maio a 17 de junho de 2010;

A relevância dos pleitos dos grevistas para a Instituição, a saber, rejeição do Projeto de Lei Complementar nº 549/09, que congela despesas de pessoal no âmbito da administração pública federal até 2019, e aprovação do Projeto de Lei nº 6613/09, que trata de reajuste salarial da categoria;

A plena observância pela categoria em greve de todos os requisitos previstos na Lei 7.783/89 (Lei de Greve), aplicável ao serviço público por força das decisões do Supremo Tribunal Federal nos Mandados de Injunção n° 670-9, 708-0 e 712-8, mantendo inclusive 30% dos servidores de cada unidade em atividade para atender às necessidades inadiáveis de população, e também da medida liminar concedida pelo Superior Tribunal de Justiça na Ação nº 7939 proposta pela Advocacia Geral da União; 

A faculdade conferida ao Administrador Público pelo art. 7° da Lei n° 7.783/89 de celebrar acordo quanto às relações obrigacionais relativas ao período de greve;

A necessidade de reposição dos serviços acumulados durante o período de greve com a maior brevidade possível, em observância ao princípio da eficiência no serviço público;

Os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e supremacia do interesse público que devem nortear a atuação do Administrador Público;

Os valores da celeridade, dignidade humana, imparcialidade e valorização das pessoas contemplados no planejamento estratégico deste Tribunal;

Os acordos de mesma natureza celebrados pelas Administrações anteriores deste Tribunal, inclusive com a participação do atual Presidente, então Juiz Corregedor;

O clima de cooperação e dedicação que predomina nas relações entre magistrados e servidores neste Tribunal, em especial naqueles locais em que, pela carga de trabalho, é exigido jornada além daquela fixada por este Tribunal;

A impossibilidade de implantação da compensação proposta pela Presidência ante a inexistência, na maior parte das unidades do Tribunal, de registro de horário de trabalho dos servidores, e incompatibilidade com os limites máximos de jornada previstos no art. 19 da Lei 8.112/90;

A inviabilidade do exercício de direitos tais como férias, licença para tratamento de saúde e horário especial de estudo, com a carga e prazo previstos na proposta apresentada pela Presidência;

A vedação da Portaria PRESI n° 977/2007 de os ocupantes de cargos ou funções comissionadas, maioria (74%) dos servidores deste Tribunal, utilizarem do banco de horas para compensar eventual labor realizado além da jornada normal ou em sábados, domingos e feriados;

O tratamento diferenciado dado pelo Ato GP n° 97, de 27 de abril de 2010, que permite a compensação dos dias não trabalhados em razão dos jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo mediante apenas atualização dos serviços;

Vem o SINTRAJUSC, entidade representativa da categoria, por meio da sua Diretoria Executiva acompanhada dos servidores Clóvis André Bordin e Caio Rubens Cruz Teixeira, apresentar contraproposta àquela feita pela Presidência do TRT da 12ª Região em 29/06/2010, nos seguintes termos:

Os servidores grevistas, mediante o pagamento integral da remuneração correspondente aos dias de greve, propõem, no prazo máximo de 30 dias a contar da assinatura do termo de compromisso, colocar em dia todos os serviços que ficaram acumulados ou atrasados em razão da paralisação.” 

21. 
Assim, entende o Sindicato-requerente que não pode haver desconto dos dias parados em função da greve e que a Administração desta E. Corte deve acolher o acordo de compensação do trabalho proposto pelo Sindicato, evitando-se o desconto da remuneração dos servidores, que, além de deter natureza alimentar, é medida que não interessa nem à própria Administração, nem aos servidores que aderiram à greve, por motivos cujo elenco é desnecessário, eis que notórios.  

22.
A atribuição de efeito suspensivo ao presente, no caso, encontra amparo no art. 109 da Lei 8.112/90 e no art. 61, parágrafo único, da Lei 9.784/99.


Com efeito, dispõe o art. 109 do RJU (L. 8.112/90):


“Art. 109. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade competente.” 



Assim também prescreve o art. 61, parágrafo único da Lei de Processo Administrativo (L. 9.784/99), subsidiariamente aplicável por força do art. 69 da mesma lei:  


“Art. 61. (...)


Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.”

23.
Mais que faculdade, é impositiva a concessão de efeito suspensivo sempre que houver fundado receio de ineficácia do provimento final. 


Ora, em sendo desde já cumprida a r. decisão proferida  no que tange ao desconto dos dias parados, haverá flagrante prejuízo remuneratório aos servidores, sendo que há fundamentos relevantes no sentido de que não devem haver os descontos. 


A título de ilustração, cumpre referir que tem sido comum nos Tribunais a atribuição de efeito suspensivo a recursos administrativos, quando versem sobre temas como o dos autos, em que pode haver considerável alteração na situação funcional dos servidores, ou diante de decisões administrativas das quais caiba recurso. 


Assim, p. ex., acórdão da lavra do então Presidente do TRF da 4ª Região, atual Ministro do C. Superior Tribunal de Justiça, Exmo. Sr. TEORI ALBINO ZAVASCKI, a seguir ementado:


 “ADMINISTRATIVO. PENA DE SUSPENSÃO. Sujeita que está a recurso 'ex officio', para o Conselho Universitário, com efeito suspensivo, é ilegítima a aplicação enquanto não houver o pronunciamento da instância administrativa superior. Sentença confirmada.” (TRF 4ª Região, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Proc. 89.04.07789-3, DJU 06.05.1992, p. 11373). 


Da mesma forma o acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região, em decisão capitaneada pelo voto da Exma. Sra. Des. Fed. ANA SCARTEZZINI, verbis: 


“PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. LIMINAR CONCEDIDA. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A REVISÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. PENA DISCIPLINAR. IRREPARABILIDADE DO DANO. I - A revisão em processo administrativo, ainda que não considerada tecnicamente recurso, deve ser admitido o efeito suspensivo, em se tratando de pena disciplinar. II - Ocorrência da irreparabilidade do dano que opera pela não concessão da suspensão da pena imposta, ate decisão final da revisão, sendo correta a emanação da ordem judicial. III - Segurança denegada.” (TRF 3ª Região, 2ª Seção, Rel. Juíza ANA SCARTEZZINI, MS 90.03.026090-7, DOE 23.04.90, p. 85)


Ainda exemplificativamente, o Exmo. Sr. Juiz JORGE LUIZ VOLPATO, Ex-Presidente do TRT da 12ª Região e Relator no PA-RAD 006/01, proferiu despacho concedendo efeito suspensivo a recurso administrativo que tratava sobre devolução de valores pelo servidor, valendo transcrever:


“O despacho de fl. 90 que recebeu o recurso somente no efeito devolutivo importa no cumprimento das determinações de fls. 21 e 92, verso, averbadas no Serviço de Preparo de Pagamento de Pessoal em 21-11-2000 (fl. 73, verso) e 18-01-2001 (fl. 92, verso), respectivamente, e no conseqüente desconto, em parcelas mensais nos termos do art. 46, §2º, da Lei 8.112/90.


Considerando a divergência jurisprudencial deste Tribunal acerca da matéria e as recentes decisões do C. Tribunal Superior do Trabalho em situações semelhantes, e havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação à servidora, concedo ao recurso, com fundamento no art 5º, LV, da Constituição da República, e no art. 109 da Lei 8.112/90, combinado com o parágrafo único do art. 61 da Lei 9.784, de 29-1-99, subsidiariamente aplicável à hipótese, por força do art. 69 desta mesma lei, o duplo efeito.” 


Nessa medida, havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação ao recorrente, em caso de cumprimento imediato da decisão recorrida, impõe-se a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, na forma dos arts. 109 e 61, par. único das Lei 8.112/90 e 9.784/99, respectivamente.

24. 
EM FACE DO EXPOSTO, requer: 


a) a concessão de efeito suspensivo ao presente, a fim de que os servidores que aderiram à greve não sofram o desconto dos dias de remuneração antes de haver apreciação do presente pela Instância Superior, de acordo com as razões acima deduzidas, bem assim em atenção ao princípio do devido processo legal e contraditório;


b) seja reconsiderada a r. decisão atacada, ou, sucessivamente, na hipótese de não haver reconsideração, seja recebido e processado o presente como recurso administrativo, dando-se provimento ao mesmo, para afastar a ordem de desconto dos dias parados sobre a remuneração dos servidores que aderiram à greve, e acolher o acordo de compensação do trabalho proposto pelo Sindicato, como medida de direito e de 


JUSTIÇA. 


Pede deferimento. 

Florianópolis, 15 de julho de 2010. 


........................................................


Luiz Severino Duarte
                                      Coordenador-Geral do SINTRAJUSC 
�	 TRT12ª Região, PA-RAD 006/01, Rel. Juiz JORGE LUIZ VOLPATO, DJU de 30.03.01.    








